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CFP            Curso de Formação Pedagógica 
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INTRODUÇÃO  
 

Ao analisar o contexto educacional atual, destaca-se o 

reconhecimento da necessidade de inovar os métodos de ensino para favorecer a 

aprendizagem de forma dinâmica e participativa. Com o aumento da utilização das 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) na educação e no 

ensino, novas perspectivas de trabalho têm ingressado nas salas de aula, no 

entanto, seja por limites técnicos ou mesmo formativos, nem sempre os professores 

conseguem efetivar a inserção de práticas inovadoras que viabilizem, de forma 

criativa, a autonomia do aluno.  

A respeito, Thadei (2018) acredita haver certo descompasso entre o 

discurso e a prática, uma vez que não basta substituir o professor transmissor de 

informações pelo jargão de professor mediador, pois a mudança requer reflexão e 

compreensão profundas do conceito de mediação. Frente a essa compreensão, esta 

Produção Técnica Educacional (PTE) busca colaborar para os estudos e práticas 

relacionadas à formação docente, sobretudo, no que diz respeito a professores 

atuantes no Ensino Técnico.  

Com esse propósito, foram formuladas três questões norteadoras, 

as duas primeiras voltadas à investigação de materiais que oferecessem subsídios à 

elaboração de uma proposta interventiva e a terceira com foco articulador para a 

concretização da PTE. Assim, nos questionamos: Como o professor atuante no 

Ensino Técnico pode efetivamente assumir seu papel de mediador do conhecimento, 

utilizando as TDIC em prol de um ensino mais dinâmico e atrativo aos alunos? Como 

as metodologias ativas de ensino e o uso de TDIC podem contribuir de forma 

significativa para o maior engajamento e autorreconhecimento dos alunos como 

sujeitos ativos e protagonistas do próprio processo de aprendizagem? Como uma 

PTE pode ser desenvolvida e aplicada de forma a contribuir para o conhecimento e 

a implementação de metodologias ativas por professores do Ensino Técnico? 

Em busca de respostas para as questões supracitadas, foi possível 

compreender que cursos de formação pedagógica com foco em metodologias de 

ensino são fundamentais para instrumentalizar os professores de conhecimentos 

que promovam melhorias nas aulas, tendo como critério o envolvimento ativo de 

seus alunos. Por instrumentalizar os professores, entende-se não somente oferecer 

os recursos materiais para a inovação das aulas, mas também promover a reflexão 



http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=13&data=18/07/2008
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=13&data=18/07/2008
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de Aprendizagem Comercial - SENAC) e o sistema regular de ensino, permitindo aos 

concluintes dos Cursos Técnicos matrícula em cursos do Ensino Superior. Em 1959, 

o estabelecimento da Lei nº 3.552/59, mais conhecida como Lei da Reforma 

Industrial, propôs alterações estruturais no sistema educacional brasileiro, ao 

estabelecer mudanças administrativas, curriculares e pedagógicas, na organização 

das Escolas Industriais (BRASIL, 1959).  

Com avanços e retrocessos, chegamos à década de 1960 e o 

ensino profissionalizante ganhou novo destaque a partir do Golpe Militar (1964). Em 

1971, a Lei nº 5.692 (BRASIL, 1971) tornou obrigatória a profissionalização no 

ensino de 2° grau, o que foi revogado em 1982 (Lei nº 7.044) (BRASIL, 1982). 

Já nos anos de 1990, a Lei 9.394/96 traz a compreensão da 

Educação Profissional como modalidade complementar e enfatiza sua importância 

como meio para o desenvolvimento permanente de habilidades para uma vida 

produtiva. A globalização traz um novo significado de trabalho e a necessidade de 

formação de sujeitos ativos. Nesse momento, a Educação Profissional passou a ter 

como objetivos não apenas a formação de técnicos de Nível Médio, mas também a 

qualificação, a requalificação, a profissionalização para trabalhadores com qualquer 

escolaridade, a atualização tecnológica permanente e a habilitação nos níveis Médio 

e Superior (BRASIL, 1996). 

Observa-se, assim, a indicação pelas leis de construir-se novas 

alternativas de organização curricular que se comprometessem, de um lado, com o 

novo significado do trabalho no contexto da globalização e, de outro, com a 

formação humana integral para práticas cidadãs conscientes. Nesse entendimento, 

mostrou-se imperativo ultrapassar modelos tradicionais para alcançar a integralidade 

desejada (VIAMONTE, 2011).  

Complementarmente, o Decreto nº 2.208/97 (BRASIL, 1997), 

referente às Diretrizes e Bases da Educação Nacional, afirmou a Educação 

Profissional de Nível Técnico como complementar ao Ensino Médio, podendo 

ocorrer de forma concomitante ou sequencial a ele. No entanto, para cada uma das 

áreas foi determinado o momento a partir do qual a concomitância poderia se dar em 

virtude dos conhecimentos, das competências e habilidades da educação geral que 

seriam requeridos para o início do curso técnico. 

Passados sete anos, revogou-se o Decreto nº 2.208/97, em favor do 

Decreto nº 5.154/2004 (BRASIL, 2004), com a possibilidade de integrar o Ensino Médio 
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formação superior compatível com a área de conhecimento em que lecionam na 

educação básica; a formação em pós-graduação lato sensu ou stricto sensu; 

valorização salarial e, por fim, Planos de Carreira para a motivação da trajetória 

docente. Os índices de cumprimento das metas podem ser acompanhados pelo site 

PNE em Movimento (BRASIL, 2020).  

Frente ao exposto, para prosseguimento da fundamentação teórica 

necessária a esta PTE, será destacada a relevância de novos encaminhamentos 

didático-metodológicos e a adoção de metodologias ativas no cenário educacional 

atual. 

 

1. 2 ENCAMINHAMENTOS DIDÁTICO-METODOLÓGICOS NO ENSINO TÉCNICO 

 

A problematização das técnicas tradicionais de ensino tem início 

pela constatação da insuficiência das metodologias tradicionais focadas no professor 

e a necessidade de se propor novas metodologias para orientar o ensino e a 

aprendizagem, de modo a viabilizar o protagonismo estudantil. Nesse contexto, as 

metodologias ativas de aprendizagem fazem parte de um processo amplo e 

possuem como principal característica a compreensão do aluno como agente ativo e 

responsável por sua aprendizagem (MATTAR, 2017; VALENTE, 2018). Desde já, é 

oportuno frisar que a denominada metodologia tradicional, pautada em aulas 

expositivas, e as metodologias ativas não estabelecem relação de exclusão entre si, 

mas sim de constante revisão e complementariedade. 

Frente ao exposto, as TDIC são ferramentas importantes para o 

desenvolvimento de aulas orientadas pela perspectiva das metodologias ativas por 

viabilizarem práticas pedagógicas diversificadas. Entretanto, como destaca Valente 

(2018), ainda que sejam muitas as facilidades de acesso a informações trazidas 

pelas TDIC aos alunos, muitos continuam debruçados nos cadernos, esperando 

receber informações para reproduzirem conteúdos. Assim, para que a inovação nos 

processos de ensino e aprendizagem realmente se efetive, a reflexão metodológica 

por parte dos professores é imperativa.  

É oportuno salientar que Paulo Freire, já na década de 1960, 

defendia uma educação mais ativa e transformadora, para que deixasse de ser um 

ato de depositar e transferir conhecimento e passasse a ser um ato de construção 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Aluno
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aprendizagem
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libertadora (FREIRE, 1967). Atualmente, no Brasil, as metodologias ativas têm 

contado com o apoio das TDIC no sentido de oferecer novos instrumentos para 

inovação das aulas, contribuindo para a construção de experiências mais 

significativas e possibilitando reflexões sobre o papel do professor e do aluno nos 

processos de ensino e aprendizagem (BACICH; MORAN, 2018).  

Cumpre citar que as novas metodologias ou metodologias 

inovadoras, assim citadas por Berbel (1998), foram descritas como baseadas em 

princípios do método científico, no qual os alunos aprendem a aprender, a partir de 

diferentes maneiras de ensinar. A integração indissolúvel do ensino e da 

aprendizagem requer a mobilização de conhecimentos para solucionar problemas 

contextualizados na realidade do próprio indivíduo e, no caso do Ensino Técnico, na 

realidade de atuação na futura profissão, tornando as aulas mais atrativas aos 

alunos (SILVA; SOUZA, 2016; PLACIDO; SHONS; SOUZA, 2017). 

Nesse novo cenário, cabe ao professor atuar como guia, no 

planejamento e na seleção das melhores estratégias para atingir os objetivos de 

aprendizado, orientar a execução e, por fim, verificar o alcance dos objetivos 

propostos. Desse modo, as metodologias ativas, por enfatizarem o engajamento e a 

autonomia dos alunos, desperta-lhes a curiosidade, estimulando-os a tomarem 

decisões individuais e coletivas relacionadas às atividades essenciais da prática 

social em seus diferentes contextos de vida (MORAN, 2018). De maneira 

complementar, Mizukami (2013) ressalta que o professor precisa considerar os 

contextos diversificados nos quais sua prática se efetiva e valorizar os recursos que 

tem disponíveis para fundamentar suas decisões, selecionar práticas adequadas a 

contextos e situações específicas, buscando desenvolver-se continuamente. 

Todo esse processo de contextualização analítica e metodológica 

exige considerar a complexidade da introdução crescente TDIC e novas 

metodologias de ensino na prática docente. Destarte, a formação inicial e continuada 

de professores deve propor a transformação de práticas pedagógicas 

centralizadoras em práticas integradoras, assim como os desafios de organizar a 

escola como um ambiente estimulante e aberto à prática reflexiva pela autonomia de 

pensamentos (NÓVOA, 1999; PIMENTA, 2012; TARDIF, 2014).  

No âmbito do Ensino Técnico de Nível Médio, as DCN para o Ensino 

Profissionalizante (BRASIL, 2012) enfatizam que a formação inicial não esgota as 



https://bit.ly/3hmXuQH
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ao professor, dentre outras atividades, compartilhar e organizar atividades, publicar 

avisos aos alunos e gerenciar suas aulas. O requisito para a criação de uma sala de 

aula na plataforma é apenas que o usuário tenha um endereço de e-mail válido no 

site da Google. Tanto os materiais propostos nos encontros presenciais quanto as 

atividades assíncronas (à distância) do CFP foram disponibilizados nessa Plataforma. 

Para a criação de questionários e atividades postadas na Google 

Sala de Aula, foi utilizado o Formulários Google (Google Forms), também 

pertencente à Google®. O uso dessa ferramenta permitiu a criação de questionários 

com perguntas abertas e de múltipla escolha, assim, as respostas coletadas 

puderam ser, posteriormente, exibidas automaticamente em forma de textos, 

gráficos e planilhas, recurso decisivo para a agilidade na organização dos dados.  

 

Figura 1 - Telas iniciais do CFP, na Google Sala de Aula, e da ferramenta 
Formulários Google 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

Fontes: Google Sala de Aula e Formulários Google (2019). 

 

Escolheu-se apresentar também aos professores cursistas a 

plataforma de aprendizado baseada em jogos Kahoot, que funciona como um 

gameshow utilizado como tecnologia educacional. No espaço, é possível que 

professores e alunos se cadastrem e criem questionários de múltipla escolha, os 

quais podem ser respondidos por meio de celulares, tabletes ou computadores. Para 

participar do jogo, o professor disponibiliza o código e os alunos podem acessar o 

quiz criado. A ferramenta permite que os alunos possam fixar e aprofundar o 

conteúdo estudado em diversas disciplinas de maneira divertida e interativa.  
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Figura 2 - Tela de abertura da plataforma Kahoot 

 

 

 

 
 
 
 
 
                             

Fonte: Kahoot.it (2019). 
 

Uma vez organizado o curso formativo com essas ferramentas, a 

teoria e a prática foram desenvolvidas simultaneamente, na medida em que os 

professores puderam explorar as ferramentas e estudá-las para que utilizassem, 

posteriormente, com seus alunos como instrumento de engajamento, no contexto de 

uma proposta metodológica de aprendizagem ativa.  

O contato inicial com a proposta do curso formativo foi feito por e-

mail com a diretora da Escola Técnica Estadual estudada, a fim de verificar o 

interesse e a disponibilidade para apresentação do CFP direcionado aos professores 

do Eixo Tecnológico Ambiente e Saúde. A diretora retornou prontamente, 

manifestando interesse em participar e a pesquisadora ligou para agendar uma 

visita. Destaca-se que a escolha da Escola Técnica Estadual se deu por se tratar de 

uma escola que oferece três Cursos Técnicos no Eixo Tecnológico Ambiente e 

Saúde e que integra o Centro Paula Souza, instituição na qual a pesquisadora é 

professora desde 2008 e coordenadora do Curso Técnico em Enfermagem desde 

2014, desempenhando suas funções em uma Escola Técnica Estadual localizada 

em outra cidade do mesmo Estado. 

Durante a reunião pedagógica, realizada na Etec pesquisada em 26 

de setembro de 2019, foi verificado que o corpo docente dos Cursos Técnicos em 

Farmácia, Meio Ambiente e Nutrição e Dietética era composto por catorze 

professores, dos quais doze preencheram a ficha de identificação inicial (Apêndice 

B), mas apenas nove professoras participaram efetivamente do CFP realizado no 

período de 3 a 20 de dezembro de 2019. Como o CFP foi planejado para 

composição híbrida, os encontros presenciais se concentraram nos dias 3 e 4 de 
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dezembro, das 14 às 18 horas, e as atividades propostas em ambiente digital 

(Google Sala de Aula) ficaram disponíveis às cursistas até o dia 20 de dezembro.  

Nas datas marcadas para os encontros presenciais, a pesquisadora 

preparou o laboratório de informática disponibilizado pela Escola para melhor 

recepcionar as cursistas, conferindo a disponibilidade de um microcomputador para 

cada uma. Nas subseções a seguir, apresenta-se o detalhamento dos conteúdos e 

materiais utilizados em cada encontro presencial, bem como as atividades 

extraclasse relacionadas a cada módulo. 

 

2. 1 TECNOLOGIAS DIGITAIS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES E SABERES DOCENTES 

 

Nesse primeiro módulo, os objetivos, conforme Plano de Ensino 

elaborado, foram: I) apresentar alguns recursos digitais, tais como: Google Sala de 

Aula, Formulários Google, Kahoot e a abordagem metodológica de ensino chamada 

Design Thinking; II) apresentar a importância da utilização pelo professor de novas 

tecnologias, pois possibilitam maior engajamento dos alunos com os conteúdos 

ministrados em sala de aula; III) propiciar a autorreflexão sobre os procedimentos 

didáticos que os professores dos Cursos Técnicos da área da Saúde têm utilizado 

em sala de aula, de modo a sensibilizá-los para a identificação de possíveis 

fragilidades e potencialidades de suas práticas pedagógicas, para a dinamização de 

suas aulas e IV) propor aplicações dos recursos digitais apresentados no Curso, em 

sala de aula. 

Dessa maneira, as atividades foram divididas em dois momentos, 

atividades realizadas presencialmente e atividades extraclasse disponibilizadas na 

Google Sala de Aula. 

 

2.1.1 Atividades presenciais 

 

Com a chegada das participantes, todas foram convidadas a 

compartilhar oralmente suas trajetórias profissionais. Em seguida, a pesquisadora 

apresentou a estrutura do curso formativo e solicitou-lhes que registrassem, por 

escrito, suas expectativas com relação ao CFP, na Google Sala de Aula.  
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Após o registro das expectativas, em fórum, conforme Figura 3, a 

ministrante propôs uma reflexão sobre a importância do aprimoramento e da 

educação continuada com ênfase no uso TDIC e metodologias ativas no ensino, 

especialmente na Educação Profissional. Todas as cursistas se manifestaram 

favoráveis a cursos formativos, sublinhando as crescentes mudanças viabilizadas pelas 

TDIC e as contribuições que podem oferecer aos processos ensino e aprendizagem. 

 

Figura 3 - Fórum inicial para registro das expectativas pelos cursistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Google Sala de Aula. 

 

Em continuidade, foi solicitado que as cursistas respondessem à 

avaliação diagnóstica, via Formulários Google (Figura 4), composta por nove 

questões concernentes ao conhecimento prévio das ferramentas a serem 

trabalhadas no CFP, bem como ao estudo dos saberes docentes e das 

metodologias ativas de ensino. 

 

Figura 4 - Avaliação diagnóstica (enviada pelo Formulários Google) 
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E 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: a autora. 

 

Em seguida, foram apresentados slides (Figura 5) referentes ao uso 

de recursos tecnológicos, a fim de expor a Google Sala de Aula e o Formulários 

Google. Como prática, com auxílio da ministrante, cada professora criou sua sala de 

aula virtual e um formulário. Todas se mostraram bastante interessadas e 

participativas durante a atividade (Apêndice A). 

 

Figura 5 - Slides de apresentação do CFP e recursos tecnológicos 
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Fonte: a autora. 

 
Posteriormente, iniciou-se a exposição dialogada com uso de slides 

(Figura 6) sobre os saberes docentes, com reflexões acerca de quais saberes 

podem orientar as práticas dos professores, com ênfase no Ensino Técnico. 

Também foram propostas questões orientadoras para o desenvolvimento de roda de 

conversa sobre a importância da didática no trabalho docente e o uso de 

metodologias de ensino que propiciem o envolvimento ativo dos alunos nas aulas6. 

 

Figura 6 - Slides Saberes Docentes 

 

 

 

 
 

6  Para essa roda de conversa, não foi solicitada nenhuma leitura prévia às professoras cursistas, pois 
o intuito, nesse momento, era, justamente, conhecer os referenciais que elas traziam em seus 
discursos sem nenhuma indução de leituras propostas por este CFP. 
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Fonte: a autora. 

 

Após breve intervalo, a ministrante propôs atividade prática com a 

ferramenta Kahoot (Figura 7). O quiz elaborado permitiu a revisão dos temas já 

discutidos e oportunizou reflexão sobre como jogos educativos favorecem o 

engajamento dos alunos por criar um espaço competitivo e divertido de aprendizagem.  

 
Figura 7 - Amostra do quiz elaborado no Kahoot 

 
 

 

 

 

 

 
 

Fonte: a autora. 
 

Na etapa final do primeiro encontro presencial, foi apresentada uma 

introdução sobre a proposta metodológica Design Thinking (Figura 8), de modo a já 

anunciar o tema do segundo encontro. 

 

Figura 8 - Slides de introdução ao Design Thinking 
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Fonte: a autora. 

 

Terminada a exposição dialogada dos conteúdos, foi proposta a 

Síntese avaliativa I (Figura 9) composta por sete questões para recuperação dos 

principais tópicos temáticos. 
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Figura 9 - Síntese avaliativa I (enviada pelo Formulários Google) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: a autora 

 

As respostas obtidas na atividade compuseram o corpus submetido 

à ATD, conforme proposta de Moraes e Galiazzi (2016). A síntese dos resultados é 

exposta na terceira seção desta PTE. 

 

 

2.1.2 Atividades Extraclasse na Plataforma Google Sala de Aula 

 

Para finalizar o primeiro encontro, a ministrante orientou sobre a 

atividade extraclasse, composta por três questões disponibilizadas em Fórum de 

discussão disponível na Google Sala de Aula, conforme a Figura 10: 
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Fonte: a autora. 
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Fonte: a autora. 

 

Sequencialmente, foi proposta como atividade prática de finalização 

extraclasse do CFP, a elaboração de um Plano de Aula a ser anexado na Google 

Sala de Aula. Para encerramento do encontro presencial, a ministrante e as 

cursistas dialogaram sobre a relevância dos conteúdos, do método e das 

ferramentas utilizadas durante a aplicação do CFP.  

 

2.2.2 Atividades Extraclasse na Plataforma Google Sala de Aula 

 

A atividade extraclasse final do segundo e último módulo do CFP 

consistiu na elaboração de Planos de Aula voltados à aprendizagem ativa, de maneira 

que as professoras cursistas pudessem estruturar o planejamento de algumas aulas 

colocando em prática os conhecimentos desenvolvidos ao longo do CFP. A fim de 

auxiliá-las nesta organização, foi fornecida uma estrutura modelo, como sugestão, na 

qual se evidencia o conteúdo articulado com os objetivos, as competências a serem 

desenvolvidas, o contexto, os métodos e os recursos utilizados, além das estratégias 

avaliativas e a fundamentação bibliográfica (Figura 13). 

 

Figura 13 - Modelo de Plano de Aula (compartilhado na Google Sala de Aula) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Frente à investigação científica realizada e à aplicação do CFP 

descrito nesta PTE, mantendo em perspectiva o objetivo de promover a reflexão 

metodológica e contribuir para o desenvolvimento dos conhecimentos necessários a 

adoção de metodologias ativas e de novas tecnologias por professores atuantes no 

Ensino Técnico, o percurso da pesquisa se iniciou com pesquisa bibliográfica e 

Revisão Sistemática da Literatura, de maneira a compilar informações necessárias 

para a compreensão ampla do tema em foco. 

Inicialmente, foi necessária a análise dos aspectos históricos e 

legais do Ensino Técnico no Brasil, o que evidenciou que a origem e a expansão do 

Ensino Técnico estiveram associadas aos processos de urbanização e 

industrialização ocorridos no Brasil, sobretudo, a partir da década de 1930. Entre 

avanços e retrocessos, nos quais a integralidade formativa buscava espaço em meio 

a compreensão do mercado produtivo como fim absoluto do Ensino Técnico, o 

fenômeno da globalização impactou também a Educação Profissional, exigindo 

novas características para o ingresso e permanência no mercado de trabalho, 

escancarando a necessidade de formação de sujeitos ativos. 

Diante do desafio de transformar o paradigma de ensino focado na 

transmissão de informações pelo professor para um modelo mais dinâmico que 

centralize o aluno como principal agente da aprendizagem, a formação de 

professores se torna alicerce de qualquer mudança desejada, posto que é pelas 

intervenções e mediações dos professores que os alunos podem aprender também 

sobre as formas de aprender. 

Destaca-se que, já no final da década de 1960, Paulo Freire 

defendeu as práticas educacionais como forma de emancipar o ser humano de 

modelos socioeconômicos de exploração, porém, ainda no início da segunda década 

do século XXI, a busca pelo engajamento estudantil se mantêm como desafio central 

e crescente. Nesse contexto, a revisão documental das bases legais relacionadas ao 

Ensino Técnico e à formação de professores, bem como os encaminhamentos 

didático-metodológicos para essa modalidade de ensino sublinharam a importância 

da discussão do tema na contemporaneidade, com a compreensão de que a revisão 

metodológica deve se manter constante para a boa condução das aulas em qualquer 

nível de ensino, especialmente, no Ensino Técnico. 
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Feitas tais considerações, a PTE aqui descrita expôs a elaboração 

objetiva e prática de uma proposta pedagógica para formação de professores 

atuantes no Ensino Técnico em Saúde, tendo em vista a identificação e o 

atendimento das necessidades e dificuldades apresentadas. Isso foi possível, por 

meio de reflexões pautadas em conhecimentos teóricos e práticos concernentes às 

metodologias ativas passíveis de aplicação no Ensino Técnico para a melhoria da 

qualidade das aulas.  

Cumpre destacar a predominância descritiva desta PTE, dado o 

objetivo de fornecer informações estruturais necessárias com relação ao CPF, de 

modo que possa ser adaptado e reproduzido em diferentes contextos, especialmente 

para professores do Ensino Técnico na área da Saúde, mas também a outras áreas 

do Ensino Técnico. 

Ressalta-se ter ocorrido uma ótima aceitação e participação no CFP 

ofertado e, a análise dos resultados, das contribuições e das limitações desta PTE, 

indica sua relevância no contexto dos estudos sobre a atuação docente no Ensino 

Técnico. Compreende-se, portanto, que o uso de metodologias ativas para aumentar 

o envolvimento dos alunos com as aulas é uma forma de ressignificar as práticas 

docentes. Nesse propósito, investir na formação de professores de forma 

consistente e permanente é imprescindível! 

Por fim, acredita-se que este CFP poderá contribuir com outros 

professores de diferentes realidades e, para o desenvolvimento de trabalhos futuros, 

sugere-se a ampliação das investigações históricas e sociológicas do Ensino 

Técnico no Brasil, bem como a oferta de Cursos de Formação Pedagógica para os 

Eixos Tecnológicos de todas as áreas, com ênfase no estudo de metodologias de 

ensino que instrumentalizem professores bacharéis e atualizem os licenciados para 

práticas de ensino mais dinâmicas e mobilizadoras. 

 

 

 

 

 

 

 

 



https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1950-1959/decreto-34330-21-outubro-1953-326101-republicacao-60374-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1950-1959/decreto-34330-21-outubro-1953-326101-republicacao-60374-pe.html
https://bit.ly/2Oi5NjY
https://bit.ly/38Mmcqf
https://bit.ly/2W93q7k
https://bitlybr.com/Z73GC
https://bit.ly/2ZSKhYo
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